EMENDA Nº    9 , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 36, DE 2010
SL Nº 214, DE 2010

Acrescente-se inciso, ao artigo 32, do projeto em epígrafe, com a seguinte redação: 

“inciso - o parágrafo único do artigo 18, da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, passa a ser o § 1º, e ficam acrescidos os §§ 2º e 3º, com as seguintes redações:

§ 1º - É vedada a percepção cumulativa da gratificação “pró labore” de que trata o “caput” deste artigo com a gratificação a título de representação prevista no inciso III do artigo 135 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, exceto se incorporada nos termos das Leis Complementares nº 406, de 17 de julho de 1985, e nº 813, de 16 de julho de 1996. 

§ 2º - O servidor com mais de cinco anos de efetivo exercício, designado para exercer a função de Corregedor na Corregedoria Geral da Administração, incorporará integralmente, um décimo do valor da Gratificação “pró-labore”, instituída no caput do artigo, até o limite de dez décimos, sem descontar os valores de décimos de outras gratificações, que por ventura já houver incorporado aos seus vencimentos.

§ 3º - É permitida a percepção cumulativa da gratificação “pró labore” de que trata o “caput” deste artigo com o valor do “pró-labore” instituído pelo artigo 28 da Lei nº 10.168 de 10 de julho de 1968, pago ao servidor no desempenho de função de chefia ou de direção em unidade da Corregedoria Geral da Administração.”

JUSTIFICATIVA

A Lei Complementar nº 1.080/2008, por meio dos artigos 18, 20 e 21 dispõe sobre “gratificação pró-labore” a ser concedida a todos os servidores designados para o exercício da função de Corregedor na Corregedoria Geral da Administração, na seguinte conformidade: 

“Artigo 18 - O exercício da função de Corregedor, da Corregedoria Geral da Administração, será retribuído com gratificação “Pró labore”, calculada mediante a aplicação do coeficiente 30 (trinta inteiros) sobre o valor da Unidade Básica de Valor - UBV, de que trata o artigo 33 desta lei complementar.

 Artigo 20 - Os servidores designados para o exercício das funções a que aludem os artigos 16 a 19 desta lei complementar não perderão o direito à gratificação “Pró labore” quando se afastarem em virtude de férias, licença-prêmio, gala, nojo, júri, licença para tratamento de saúde, faltas abonadas, serviços obrigatórios por lei e outros afastamentos que a legislação considere como de efetivo exercício para todos os efeitos. 

Artigo 21 - O valor da gratificação “Pró labore”, de que tratam os artigos 16 a 19 desta lei complementar, sobre o qual incidirão, quando for o caso, o adicional por tempo de serviço e a sexta-parte dos vencimentos, será computado para fins de cálculo de décimo terceiro salário, de acordo com o § 2º do artigo 1º da Lei Complementar nº 644, de 26 de dezembro de 1989, das férias e do acréscimo de 1/3 (um terço) das férias.”.

Tem-se, portanto, uma nova gratificação, que a exemplo de outras concedidas para o exercício de funções de natureza especial, é passível de incorporação aos vencimentos percebidos pelo servidor público estatutário, ocupante de cargo efetivo ou de função-atividade de caráter permanente, na proporção de um décimo a cada ano de exercício efetivo até completar 10 anos.

Entretanto, pairam dúvidas sobre a base legal para a incorporação da “Gratificação Pró Labore”, instituída pelo art. 18 da LC 1.080/2008, na proporção de um décimo por cada ano no exercício da função de Corregedor na Corregedoria Geral da Administração. 

Neste sentido, cumpre esclarecer de antemão, que a gratificação Pró Labore pelo exercício da função de Corregedor não deve ser confundida com o “Pró-labore” pelo exercício de função de chefia ou de direção, nos termos da Lei 10.168/1968, e, portanto, não se deve empregar o disposto no artigo 133 da Constituição Paulista, cuja aplicação está regulamentada no Decreto nº 35.200, de 26 de junho de 1992, para efeitos de incorporação de décimos:

 “Art. 133 – O servidor, com mais de cinco anos de efetivo exercício, que tenha ou venha exercer cargo ou função que lhe proporcione remuneração superior a do cargo de que seja titular, ou função para a qual foi admitido, incorporará um décimo dessa diferença, por ano, até o limite de dez décimos.”. 

O servidor ao ser designado corregedor na Corregedoria Geral da Administração, quando titular de cargo efetivo ou ocupante de função-atividade permanente, passa a receber nos termos do art. 18 da LC 1.080/2008 uma gratificação no valor integral de R$ 3.000,00, equivalente a 30 (trinta inteiros) sobre o valor da Unidade Básica de Valor – UBV, o qual se soma a sua remuneração, ou seja, a todo o patrimônio funcional que traz do seu órgão de origem, composto dos vencimentos mais vantagens, inclusive os décimos incorporados nos termos do art. 133 da CE e também de gratificação de representação nos termos da Lei Complementar nº 813/96 que porventura fez jus na sua trajetória de servidor público. 

Deste modo, resta confirmada a necessidade urgente de ajustar o texto legal para fundamentar a incorporação dos décimos da gratificação “pró-labore” pelo exercício da função de corregedor, à remuneração do servidor, titular de cargo efetivo ou ocupante de função-atividade permanente, visto que não se aplica o dispositivo constitucional supracitado. 

Por último, a inserção do § 3º no artigo 18 da LC 1.080/08, visa a dirimir quaisquer dúvidas quanto a evidente diferença entre a Gratificação “pro-labore” instituída no caput art. 18 e o “Pro Labore” previsto no art. 28 da Lei nº 10.168/1968. Tais dúvidas têm gerado impasse quanto à possibilidade do Corregedor, designado para exercer função de direção de Grupo Correcional no âmbito da Corregedoria Geral da Administração, perceber cumulativamente a gratificação pelo exercício da função de corregedor a qual faz jus.  

Em face do exposto, não se vislumbra outra forma de ajustar a falha de interpretação legal para os casos acima relatados, senão inserir na Lei Complementar nº 1.080/2008, dispositivo no sentido de deixar claro o direito do servidor, designado para o exercício da função de corregedor, à incorporação dos décimos, ao exercício concomitante de função de direção junto a Corregedoria Geral da Administração, sem perda de remuneração.

Para tanto, proponho a presente emenda ao Projeto de Lei Complementar nº 036/2010.  

Sala das Sessões, em 29/6/2010
a) Fernando Capez

